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RESUMO

- Os pressupostos gerais de recorribilidade estéo atendidos. Resta analisar o enquadramento da hipétese no
permissivo evocado pela recorrente - alineas "a" e "c" do inc. Il do art. 102 da CF. Valho-me do voto que
proferi quando do julgamento, no ambito do Plenario, dos Recursos Extraordinarios 183.906-6 e 213.739-1:
"De inicio, consigno que, ao contrario do que pareceu a ilustrada Procuradoria-Geral, a controvérsia dos
autos ndo se restringe ao que decidido nos Recursos Extraordinarios 154.273 e 172.394, nos quais atuei
como relator, tendo sido redigidos os acérdaos, porque quedei vencido, pelo Min. limar Galvéo. Envolve o
recurso extraordinario tema alusivo ao texto da Carta da Republica quanto a impossibilidade de vir a ser
vinculada receita de impostos a 6érgao, fundo ou despesa - inc. IV do art. 167. Além dessa matéria, ha outra
concernente ao indice de correcao monetaria, no que, segundo as raz8es apresentadas, nao se afigura
oficial, discrepando, assim, o Decreto baixado do que previsto na legislacao de regéncia - Lei 6.374, de
1.2.03.1989, do Estado de Sao Paulo. Vale dizer que a referéncia feita esta dissociada da questéo de fundo
versada no extraordinario. Passo ao exame da hipétese. Quanto & adogao do indice de Precos ao
Consumidor, apurado pela Fundacéo Instituto de Pesquisas de S&o Paulo, o acérdao proferido revela que na
Lei 6.374 a atualizacdo monetéria restou balizada por tal indice, cuja apuracao pela Fundacéo Instituto de
Pesquisas ao invés do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica nao retira o carater oficial. Destarte, 0
caso vertente tem enquadramento a partir da premissa de que na lei em que se estabeleceu a atualizacéo,
cuidou-se do indice, sendo que o decreto estadual ficou restrito a necessaria previsao no tocante a érgéao
que passaria a apura-lo. O recurso, no particular, ndo esta a merecer conhecimento. Todavia, 0 mesmo nao
ocorre em relacdo ao segundo tema. E incontroverso que na mesma lei, em que majorada a porcentagem do
tributo de dezessete para dezoito por cento, dispés-se que a diferenca seria destinada a Caixa Econdmica
do Estado de Sédo Paulo, visando a construgcao de moradias populares. A ginastica intelectual feita para
justificar a destinacdo nao resiste a analise da questéo a luz do categérico preceito constitucional que veda
a vinculagdo. Pouco importa que na lei majoradora tenha-se aludido a execugao orgcamentaria,
adentrando-se sitio que ndo era préprio. O que surge com real valia € que o acréscimo de um por cento, na
mesma lei que o previu, acabou por ser destinado a um certo 6rgao, visando a fazer frente a despesa com a
construcdo de habitac8es populares. Ora, conforme teve oportunidade de salientar a ora recorrente na
inicial, o Pleno desta Corte glosou hipotese em tudo semelhante a dos autos. Fé-lo no julgamento do RE
97.718, também originario de S&o Paulo e relatado pelo Min. Soares Munhoz, no que envolvida nédo a lei em
tela mas a de n. 440, de 24.09.1974, em que estabelecido o rateio de acréscimo a aliquota de tributo entre
as entidades assistenciais. O nobre Ministro-relator ficou vencido, no que entendeu, que mesmo declarada a
inconstitucionalidade do preceito, o0 acréscimo subsistiria, faltando o interesse de agir da entéo recorrente.
Prevaleceu voto divergente, proferido pelo Min. Moreira Alves, do seguinte teor: ‘Sr. Presidente, embora
reconheca a relevancia dos argumentos do eminente relator, data venia , entendo que, no caso, ha
interesse. A meu ver, desde que o acréscimo seja criado em lei com destinacéo especifica, que é
inconstitucional, a destinagdo especifica contamina o préprio acréscimo. Ndo ha que se dizer que este
acréscimo, tendo natureza moratéria, destina-se a atender ao ressarcimento do prejuizo pela mora ao
Estado. Em realidade, o Estado criou este acréscimo para atender a uma finalidade que é vedada pela
Constituicdo. Assim, no meu entender, se a finalidade é inconstitucional, o acréscimo criado para atender a
esta finalidade também o serd’. O recurso extraordinario foi conhecido e provido, declarando-se a



inconstitucionalidade do art. 87 e paragrafos da Lei 440, de 24.09.1974, do Estado de S&o Paulo. No tocante
a preliminar, somente ficou vencido o Ministro-relator ("Lex" 57, as p. 171-176). O caso dos autos é ainda
mais favoravel ao mesmo desfecho. Nao se esta diante de dispositivo local em que se haja disposto sobre
acréscimo financeiro decorrente da mora do contribuinte. Aqui, tal como ¢é dado perceber, com o art. 3.° da
Lei 6.556, de 30.11.1

EMENTA

A teor do disposto no inc. IV do art. 167 da CF, é vedado vincular receita de impostos a 6rgao, fundo ou
despesa. A regra apanha situagdo concreta em que lei local implicou majoracéo do ICMS, destinando-se o
percentual acrescido a um certo propoésito, aumento de capital de Caixa Econdmica, para financiamento de
programa habitacional.
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